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Resumo
O artigo apresenta resultados da

investigação que trata da análise do
processo de produção da habitação
social implementado em Porto Ale-
gre a partir de 1989, destinada à po-
pulação de mais baixa renda origi-
nalmente moradora em sub-habita-
ção, medindo seus efeitos nas atitu-
des e comportamento dos morado-
res de forma a gerar subsídios para
qualificar o espaço habitacional de
futuros projetos e adequar esses es-
paços às estratégias de geração de
trabalho e renda. Os procedimentos
metodológicos adotados consistem
da avaliação de seis conjuntos
habitacionais. Os dados foram cole-
tados através de questionários, en-
trevistas, observações e levantamen-
to físico e de uso do conjunto, das
unidades habitacionais componen-
tes da amostra e do pequeno comér-
cio e serviços existentes no contexto
urbano em que cada conjunto está
inserido. Os resultados obtidos evi-
denciam a importância da geração
de trabalho próximo ao local de mo-
radia, como forma de proporcionar
alternativas de trabalho e renda, e
confirmam a tendência de parte sig-
nificativa dos moradores contempla-
dos pelo programa social de alugar
ou vender a unidade habitacional
para gerar renda.

Palavras-chave: habitação social,
adequação espacial, geração de ren-
da, geração de trabalho

Abstract
The paper deals with social hou-

sing production in Porto Alegre since
1989, with the objective of providing
relevant information about the way
social housing design and urban
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context affect residents’ attitudes
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Introdução
O habitat é um dos componentes

da reprodução física (biológica) da
força de trabalho. O ser humano pre-
cisa de um abrigo para se restaurar,
e no sistema econômico vigente, apre-
sentar-se no seu posto de trabalho e
dispender a energia muscular e men-
tal necessária à produção de merca-
dorias. As condições desse abrigo,
sob seus diversos aspectos, variam
com as trajetórias históricas das for-
mações sócio-econômicas e dentro
destas existirão diferenças nos espa-
ços por elas abarcados. Conforme
exposto a seguir, de acordo com o
referencial teórico adotado, a quali-
dade do habitat corresponde a uma
norma de consumo, esta por sua vez

contida na relação salarial vigente.
Embora o foco de interesse deste

trabalho seja a habitação social, esta
estará inserida no contexto mais ge-
ral da produção da habitação e da
cidade, lócus privilegiado da produ-
ção simples e ampliada do capital,
assim como da força de trabalho.

Primeiramente, é apresentada a
discussão teórica deste objeto, habi-
tação social, assim como das suas
relações com a produção da habita-
ção em geral e da cidade, estes por
sua vez inseridos na reprodução do
sistema capitalista. A seguir, é feita
a caracterização e análise da base
empírica da investigação realizada
em Porto Alegre. Esta análise se arti-
culará com os elementos teóricos da
secção precedente, enfatizando os
limites e possibilidades dos espaços
construídos no que se refere à satis-
fação dos usuários, ao provimento
de serviços públicos, às possibilida-
des de acesso ao trabalho e renda e
adequação ao público que se busca
atingir. Finalmente, além de uma
síntese geral serão feitas algumas
recomendações na área de habitação
social.

A produção da habitação social na pe-
riferia do capitalismo

Sendo a habitação um dos ele-
mentos da reprodução da força de
trabalho, ela se insere naquilo que a
escola da regulação denomina rela-
ção salarial. No entanto, a dinâmica
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espacial deste elemento da relação
salarial tem aspectos que lhe são
próprios e que transcendem a sim-
ples figuração como um dos itens do
cesto de consumo dos assalariados.

“As relações sociais de produção
capitalistas se apresentam no tem-
po e no espaço de formas diferentes
ao longo da historicidade capitalis-
ta” (Abramo, 1996). As relações en-
tre o capitalismo e o urbano impli-
cam em determinações nos dois sen-
tidos. O que os regulacionistas cha-
mam de regime urbano são as fases
específicas da relação entre capital
e estrutura urbana (Abramo, 1996).
Assim, na fase concorrencial do ca-
pitalismo, sobretudo na primeira
metade do século XIX, o habitat ope-
rário se constituía em torno das fá-
bricas que buscavam estabilizar no
seu entorno uma força de trabalho
com saberes específicos necessários
para seu funcionamento.

Na medida em que o taylorismo-
fordismo remove a barreira da qua-
lificação e amplia a escala de pro-
dução, a cidade no seu conjunto pas-
sa a ser o espaço de recrutamento da
força de trabalho, mesmo porque as
cidades se dotam de sistemas de
transporte (vias e meios) que redu-
zem as distâncias cronológicas.

A cidade, além de ser o lócus pri-
vilegiado de produção capitalista,
sua produção é em si uma forma de
valorização do capital, e das mais
importantes. Uma articulação com-
plexa entre as frações do capital (in-
dustrial, financeiro e comercial) com
o rentismo (proprietários de terra
urbana) produz o espaço urbano
com o objetivo clássico do capital de
maximização da taxa de lucro. No
contexto monopólico, os promotores
imobiliários buscam lucros extraor-
dinários impondo mark-ups basea-
dos na capacidade de atração da
demanda através das inovações pro-
duzidas (Abramo, 1996).

Assim como a contratação coleti-
va da força de trabalho nos países
capitalistas centrais impôs limites ao
uso da força de trabalho pelo capi-
tal, as regras de organização da ci-
dade estabelecidas pelos planos ur-
banísticos e a própria habitação so-
cial, estabelece limites à lógica
imediatista dos agentes individuais

que buscam valorizar seu capital na
esfera urbana. Aliás, lógica esta in-
compatível com o funcionamento do
capital no seu conjunto, isto é, se a
produção da cidade obedecesse só ao
referido imediatismo, entraria em con-
tradição com as necessidades do ca-
pital no que se refere às condições
gerais de produção, podendo no limi-
te desencadear a desordem urbana.

Nos países periféricos como o
Brasil, o fordismo é truncado, isto é,
este só se realiza em parte no pro-
cesso produtivo, incorporando nas
grandes empresas as tecnologias e
organização do trabalho que possi-
bilita o regime de acumulação inten-
siva. O período que melhor caracte-
riza esta situação é o do denomina-
do “milagre brasileiro”. No que se
refere à relação salarial, esta não
corresponde ao paradigma fordista,
o que entre outras questões implica
numa norma de consumo de massa.
Este aspecto coloca também a termo
problemas de compatibilidade dinâ-
mica entre produção e realização.

No que se refere à produção da
habitação, esta foi, no período do
“milagre”, um dos principais vetores
do crescimento econômico da épo-
ca, mas atendia apenas parte da clas-
se trabalhadora e principalmente os
setores médios. Num quadro de bai-
xo desemprego eram excluídos não
só os clássicos marginalizados, mas
também os trabalhadores mais po-
bres do setor formal.

A falta de acesso dos trabalhado-
res ao mercado habitacional, mesmo
aquele onde os financiamentos eram
públicos (através do BNH), acentuou

a favelização, isto é, autoconstrução
em terrenos invadidos (públicos ou
privados). A intervenção estatal na
produção de habitação para estes se-
tores foi insuficiente. Em geral, os
conjuntos habitacionais para a bai-
xa renda eram construídos longe dos
locais de trabalho e dos serviços, o
que provocava custos elevados de
transporte (monetário e em tempo de
percurso) para os moradores. O BNH
não serviu a camada mais pobre da
população com a intensidade com
que havia declarado, pois uma gran-
de proporção desta foi desqualifica-
da de qualquer mercado estabeleci-
do pelo programa habitacional por-
que tinha renda familiar inferior a um
salário mínimo, que era requisito
para aquisição da casa própria atra-
vés do Sistema Financeiro de Habita-
ção. Segundo Maricato (in ALMEIDA,
1985), menos de 1/5 dos recursos
coletados pelo BNH foi reinvestido
na construção de habitação para a
população de baixa renda.

Apesar da ditadura militar, os
moradores das favelas se mobilizam
e muitas vezes obtêm infra-estrutu-
ra urbana mínima (principalmente
água potável e eletricidade). Com o
fim da ditadura militar, estes movi-
mentos cresceram e aumentaram a
pressão sobre os governos munici-
pais para obter infra-estrutura e re-
gularização da posse dos terrenos.
No entanto, neste período emerge a
crise econômica geral e financeira do
Estado em particular.

Como expressão política destes e
de outros movimentos sociais surge
o Partido dos Trabalhadores, este
por sua vez em rápido processo de
crescimento ascende a diversas ad-
ministrações municipais (ainda na
década de 80), onde busca dar res-
posta às demandas que impulsiona-
va a partir de sua inserção nos mo-
vimentos sociais.

A seguir, a qualidade e efetivida-
de desta resposta são analisadas,
uma vez que se dá a partir de uma
esfera do Estado (o município) com
poucos meios e poder efetivo e de um
aparelho estatal pouco permeável a
ações inovadoras.

Na verdade, nota-se que os resul-
tados das ações parecem ser em gran-
de parte determinados pela situação
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econômica geral do país, pelos as-
pectos colocados no parágrafo ante-
rior e pela adaptação pragmática aos
limites e características do aparelho
de Estado com suas inércias e sua
cultura. Esta adaptação resultou no
aparecimento de problemas qualita-
tivos que afetam o desempenho do
ambiente construído cuja origem
está, inter-alia, na inadequação de
sua proposta projetual, inconsisten-
te ou incongruente com os usuários
em seu potencial de responsividade
ambiental.

A produção da habitação social
em Porto Alegre, seu desenvol-
vimento e contradições: perío-
do 1989-2002

Como exposto acima, a lógica de
produção do urbano e da habitação
não só obedecem aos interesses ime-
diatos do capital, mas também aos
interesses gerais deste através da
preservação de uma certa racionali-
dade no funcionamento da cidade
(condições gerais de produção) e
também a uma determinada correla-
ção de forças na sociedade que in-
fluencia o que apresentamos como
relação salarial e sua corresponden-
te norma de consumo (Abramo,
1996)

No que se refere ao Brasil, vimos
que o período de mais intensa acu-
mulação do capital coincidiu com
uma relação salarial baseada na
super-exploração da força de traba-
lho, garantida pelo controle dos sin-
dicatos exercido pela ditadura mili-
tar. O regime de acumulação inten-
siva gerou grande quantidade de
empregos que por sua vez implicou
no crescimento das cidades, princi-
palmente das grandes metrópoles. A
demanda de habitação, neste contex-
to, foi resolvida em parte pelo pro-
cesso de favelização (ocupação ile-
gal de terrenos e auto-construção) e
pela construção de conjuntos habita-
cionais (com acesso à propriedade)
financiados pelo sistema financeiro
de habitação (SFH), localizados em
geral na periferia distante dos cen-
tros urbanos. A divergência entre os
baixos níveis salariais, fruto da
super-exploração mencionada (for-
dismo truncado, exposto na secção
anterior), e os níveis da renda da ter-

ra urbana impediu o acesso dos tra-
balhadores ao mercado habitacio-
nal, embora muitas cidades, entre as
quais Porto Alegre, tivessem imen-
sos vazios urbanos.

Os movimentos sociais que rei-
vindicavam melhores condições de
moradia têm grande impulso no fi-
nal da ditadura militar. No entanto,
na década de 80, paralelamente ao
fim da ditadura acontece uma crise
econômica geral (a renda per capita
praticamente estagnou nesta déca-
da) e financeira do Estado em parti-
cular. Assim, o atendimento do mo-
vimento popular cada vez mais in-
tenso se choca com as restrições fi-
nanceiras do Estado nas suas dife-
rentes esferas (União, Estado e Mu-
nicípios).

O surgimento do Partido dos Tra-
balhadores (PT), a partir dos movi-
mentos sociais, dá uma expressão
político-partidária a estes interesses.
Com o crescimento do PT e sua elei-
ção em várias cidades importantes,
ainda na década de 80, se desenvol-
vem formas, ainda que limitadas, de
encaminhamento dos interesses da
população de baixa renda no que se
refere à habitação. As formas de aten-
dimento às reivindicações foram as
mais diversas. A regularização
fundiária, a construção de infra-es-
trutura, o apoio à autoconstrução e
a produção de habitações, esta últi-
ma objeto de nosso estudo empírico,
foram as principais formas de res-
posta à crescente pressão do movi-
mento popular.

No caso de Porto Alegre, a rees-
truturação dos mecanismos de deci-
são, através da criação do Orçamen-
to Participativo (OP), permitiu que
os interesses populares tivessem es-
paço, ainda que as restrições finan-

ceiras do município limitassem o
alcance dos benefícios. O estabeleci-
mento, pelos próprios participantes
do OP, de critérios que priorizavam
as áreas carentes do município
garantiu prioridade nos investimen-
tos para os setores desfavorecidos
(Marquetti, 2003).

Os limites financeiros menciona-
dos se agravam com o advento do
neoliberalismo, no início da década
de 90, caracterizado pelo baixo cres-
cimento econômico e pela regressão
do pacto federativo, após os avan-
ços da constituição de 88. A conse-
qüência é que cresce o desemprego,
a exclusão e consequentemente as
demandas ao município, em contra-
dição com as limitações financeiras
deste. A administração petista, por
outro lado, desenvolveu uma adap-
tação pragmática ao aparelho de
Estado, reproduzindo nas reparti-
ções o verticalismo semelhante às
administrações tradicionais.

A análise empírica é baseada em
investigação amostral desenvolvida
segundo a metodologia exposta a
seguir.

Metodologia
As relações entre alterações físi-

cas nas habitações, realização de
atividades de geração de renda e seus
efeitos no grau de satisfação dos
moradores com o conjunto habita-
cional, assim como o impacto da
qualidade do ambiente construído
na avaliação de desempenho do con-
junto, foram investigados através da
avaliação pós-ocupação de conjun-
tos habitacionais formados por blo-
cos de apartamento de quatro pavi-
mentos, sobrados, casas isoladas no
terreno, casas geminadas e casas em
fita, localizados em Porto Alegre, re-
presentativos das políticas habita-
cionais implementadas no período
1989-2004 pelo Departamento Mu-
nicipal de Habitação.

A avaliação dos conjuntos habi-
tacionais foi efetuada através do uso
de múltiplos métodos complemen-
tares, tais como: levantamento físico
e fotográfico, observações de uso,
entrevistas e questionários respon-
didos por uma amostra de 180 mo-
radores (30 respondentes/conjunto).
Os dados das entrevistas, observa-
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ções e levantamento físico de cada
conjunto foram analisados qualitati-
va e quantitativamente. Os dados
obtidos através dos questionários fo-
ram analisados estatisticamente atra-
vés de técnicas estatísticas não-
paramétricas, que incluem testes des-
critivos, tais como freqüências, tabu-
lação cruzada e Kruskal-Wallis e o
teste de correlação Spearman. Para a
análise estatística foi utilizado o pro-
grama estatístico SPSS (Statistical
Package for Social Sciences).

Seleção da amostra
A definição da amostra dos con-

juntos foi realizada a partir de in-
vestigações preliminares em 78 con-
juntos habitacionais projetados e
executados pelo Departamento de
Habitação da Prefeitura Municipal
de Porto Alegre durante a adminis-
tração do Partido dos Trabalhado-
res (1989-2004), período em que fo-
ram introduzidas novas políticas
habitacionais para a população de
baixa renda. A partir deste univer-
so, foram selecionados cinco conjun-
tos habitacionais (CDRU), represen-
tativos dos diferentes tipos arquite-
tônicos característicos dos conjun-
tos populares, com diferenças de ta-
manho e implantação, destinados a
residentes com características sócio-
econômicas similares, localizados
em áreas urbanas diferenciadas em
termos de provisão de facilidades
recreacionais, pequeno comércio e
serviços. Estes cinco conjuntos estão
situados em terrenos do município
antes ocupados ilegalmente no todo
ou em parte pelos próprios morado-
res das unidades habitacionais cons-
truídas, e foram transferidos aos mo-
radores mediante contratos que per-
mitiam prestação módica. No entan-
to, como a produção de conjuntos
habitacionais constituídos por blo-
cos de apartamento dentro do perío-
do estipulado é muito recente e em
número reduzido, foi incluído ex-
cepcionalmente na amostra um con-
junto habitacional construído em
1984 pela COHAB-RS, adquiridos de
forma subsidiada por moradores
com renda familiar de até três salá-
rios mínimos, similar às condições
dos moradores contemplados pelo
DEMHAB.

Análise de resultados
A análise realizada enfatiza os

limites e possibilidades dos espaços
construídos no que se refere à satis-
fação dos usuários e à adequação e
adaptação das unidades habitacio-
nais às necessidades espaciais e de
geração de trabalho e renda dos
moradores.

Caracterização dos conjuntos habita-
cionais por tipo arquitetônico
Bloco de apartamentos de quatro pavi-
mentos

Condomínio Princesa Isabel - ape-
sar de ter sido ocupado em janeiro de
2005, este conjunto foi projetado e
construído durante a gestão munici-
pal de 2004. O conjunto está locali-
zado em região valorizada, muito
próxima da área central da cidade,
com uso predominantemente comer-
cial e de serviços, onde podem ser
encontrados algumas casas antigas
e prédios residenciais. Esta fase do
projeto destina-se aos antigos mora-
dores de sub-habitações da Vila Zero
Hora, consiste de oito blocos em fita
de quatro pavimentos implantados
no limite da calçada, com acesso con-
trolado por portões e espaços coleti-
vos no interior do terreno (Figura 1).

O conjunto não apresenta modi-
ficações externas e encontra-se total-
mente integrado com as edificações
do entorno. Este é um dos conjuntos
habitacionais projetados com a pre-
visão de espaços no pavimento tér-
reo destinados ao pequeno comércio
e serviços concedidos a moradores
que já possuíam comércios e com
renda dependente desta atividade
no antigo local de moradia. Com lo-
calização privilegiada, o conjunto é
bem servido de transporte público,
possuindo fácil acesso ao centro e
às demais zonas da cidade. Segun-
do a distribuição das freqüências
obtidas através do teste estatístico
Kruskal-Wallis, este é o conjunto
avaliado mais satisfatoriamente pe-
los moradores, tanto em relação ao
nível de satisfação com a moradia,
localização do conjunto na cidade e
percepção de segurança no conjun-
to, e o segundo melhor avaliado
quanto à aparência das edificações
e espaços abertos coletivos.

Conjunto Cavalhada - Localizado
na zona Sul de Porto Alegre, em uma
região caracterizada por ocupação
esparsa por tipologias e usos diver-
sos tais como condomínios de pré-
dios e casas residenciais de rendas

Figura 1 – Conjunto habitacional Princesa Isabel: vistas externas e internas
Foto dos autores.

Figura 2 – Conjunto Cavalhada: exemplos de alterações e nível de manutenção
Foto dos autores.
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médio-alta e baixa, área industrial e
chácaras. Apresenta tipologia e im-
plantação modernista característi-
cas dos conjuntos mais freqüente-
mente produzidos pelo programa
habitacional financiado pelo Banco
Nacional de Habitação, constituído
por blocos de apartamento com 4
pavimentos isolados no terreno. De-
vido à falta de infra-estrutura ade-
quada, pequeno comércio e serviços,
assim como alternativas de geração
de renda desde o período de implan-
tação, ao longo dos anos o conjunto
teve seus espaços coletivos invadi-
dos por construções irregulares, uti-
lizadas para suprir as necessidades
básicas dos moradores (Figura 2).

É o conjunto habitacional mais
antigo da amostra e apresenta péssi-
mo estado de conservação das edifi-
cações e espaços abertos, afetando
negativamente a avaliação da apa-
rência das edificações e dos espaços
abertos coletivos pelos moradores.

Sobrados
Vila Progresso – Este é o segun-

do conjunto habitacional mais recen-
temente ocupado. Localizado em
uma região afastada do centro da

cidade, ocupada por um número ex-
pressivo de conjuntos habitacionais
constituídos por casas e blocos de
apartamento destinados às popula-
ções de rendas média e baixa, indús-
trias, depósitos de lojas e garagens
de empresas de ônibus. A tipologia
sobrado adotada pelo Departamen-
to Municipal de Habitação, caracte-
riza-se por inibir a introdução de al-
terações físicas nas unidades habita-
cionais e nas áreas comuns do con-
junto. Conseqüentemente, o conjun-
to mantém a padronização das uni-
dades e é um dos conjuntos proje-
tados com áreas destinadas a comér-
cios para moradores que já trabalha-
vam nesta atividade localizadas nas
esquinas dos acessos internos do
conjunto (Figura 3).

Casas em fita, casas geminadas e sobrados
Condomínio Jardim Planetário -

Localizado em uma região muito
valorizada, com grande diversida-
de de usos e serviços que caracteri-
zam as áreas centrais, este conjunto
apresenta um grande número de al-
terações e/ou adaptações nas habi-
tações, majoritariamente destinadas
melhorias da habitação e algumas

para a realização de atividades de
geração de renda dos moradores,
tanto nos sobrados quanto nas ca-
sas em fita. Diferentemente do con-
junto Cavalhada, o espaço aberto
coletivo localizado no interior do
conjunto, assim como as calçadas,
foram preservadas. A implantação
do conjunto volta-se para o interior
do terreno, porém os limites do con-
junto são formados por unidades
voltadas para o entorno (Figura 4).
O conjunto foi um dos pioneiros em
reassentar a população que habita-
va a área invadida. É bem servido
de transporte público e apresenta
fácil acesso a oportunidades de ge-
ração de renda.

Vila Tecnológica - Este conjunto
foi realizado em duas fases: a pri-
meira foi concluída em 2000 com 101
unidades habitacionais de casas em
fita e sobrados, e a segunda foi con-
cluída em 2003 com mais 61 unida-
des habitacionais, constituída de
casas térreas. Localiza-se, bairro
Humaitá, em região afastada do cen-
tro da cidade, ocupada por um nú-
mero expressivo de conjuntos habita-
cionais constituídos por casas e blo-
cos de apartamento destinados a po-
pulação de rendas médio-baixa e
baixa, indústrias, depósitos de lojas
e garagens de empresas de ônibus.
Embora esteja situado nas proximi-
dades de outros dois conjuntos inte-
grantes da amostra, os seus mora-
dores são os mais insatisfeitos com
a localização do conjunto, que fica
mais afastado em relação à rua prin-
cipal servida de transporte público.

Por ser um conjunto habitacional
piloto, onde diferentes tecnologias
construtivas e tipos habitacionais
foram testados, as unidades habita-
cionais constituídas pelos diferen-
tes tipos de casa e sobrados apresen-
tam treze plantas baixas diferentes,
que parece auxiliar na orientação
dentro do conjunto (Figura 5). Outro
ponto a destacar é a grande quanti-
dade de espaços abertos e áreas ver-
des no conjunto. O nível de satisfa-
ção dos moradores com o conjunto é
o mais alto da amostra, provavel-
mente influenciado pela satisfação
com a quantidade de espaços aber-
tos coletivos e com a legibilidade de
implantação.

Figura 3 – Vila Progresso: exemplo de alterações funcionais e lote com
geração de renda
Foto dos autores.

Figura 4 – Jardim Planetário: exemplo de alterações funcionais e físicas
Foto dos autores.
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Casas em fita
Conjunto Mário Quintana - Loca-

lizado nas proximidades das Vilas
Progresso e Tecnológica, em uma
região com usos diversificados que
variam entre residencial, comercial,
industrial e chácaras, também carac-
terizada por um número expressivo
de conjuntos habitacionais. Contem-
porâneo do Jardim Planetário, este
conjunto apresenta muitas altera-
ções internas e externas nas habita-
ções e nos espaços abertos coletivos.
Composto na sua totalidade por ca-
sas em fita sala/dormitório implan-
tadas em lotes com pátio frontal e de
fundos, quase a totalidade das mo-
radias foram acrescidas de um se-
gundo pavimento, assemelhando-se
aos sobrados, embora com diferen-
tes plantas baixas e ocupação dos
lotes (Figura 6).

A quantidade de alterações reali-
zadas com o objetivo de aumentar a
área construída da moradia e/ou
adaptá-la para atividades comerci-
ais ou de pequenos serviços, assim
como a intensa ocupação de espa-
ços abertos coletivos com constru-
ções irregulares, modificou totalmen-

te a aparência do conjunto e a sua
implantação original, afetando ne-
gativamente a avaliação de desem-
penho do conjunto: apresenta baixo
nível de manutenção e é avaliado
mais negativamente quanto à apa-
rência das edificações e espaços aber-
tos, segurança, legibilidade e satis-
fação com a moradia.

Perfil sócio-econômico dos respon-
dentes

A distribuição da renda familiar
entre os conjuntos investigados (K-
W, x² = 16,210 sig. = 0.006) indica
que os moradores do conjunto Ca-
valhada percebem a renda familiar
mais elevada dentre todos os conjun-
tos, seguido dos conjuntos Princesa
Isabel e Jardim Planetário com ren-
das similares, e Mário Quintana
com a terceira renda mais alta. En-
quanto nos conjuntos Cavalhada e
Jardim Planetário mais de 40% das
famílias possuem renda superior a
3 salários mínimos, o conjunto Prin-
cesa Isabel apresenta distribuição
mais homogênea entre as faixas de
renda, não sendo observada predo-
minância de nenhuma das faixas de

renda, porém apresenta mais de 20%
das famílias com renda superior a 5
salários mínimos. Os conjuntos Vila
Progresso e Vila Tecnológica apre-
sentam a menor renda familiar, com
mais de 70% das famílias com ren-
da inferior a 3 salários mínimos, das
quais cerca de 50% apresentam ren-
da entre 1 e 2 salários mínimos.

Sendo os valores da renda fami-
liar resultantes do somatório da ren-
da dos membros ativos da família,
são exploradas algumas relações
entre renda e ocupação da moradia.
Constata-se que o número de mora-
dores por unidade habitacional va-
ria de 1 morador por unidade (apro-
ximadamente 10%) nos conjuntos
Cavalhada, Jardim Planetário e Prin-
cesa Isabel, até 14 moradores por
unidade (3,3%) no conjunto Vila
Tecnológica. Considerando a amos-
tra geral, a média geral de morado-
res por unidade habitacional nos
seis conjuntos é de 4,2 moradores/
unidade. A distribuição do número
de moradores por conjunto é confir-
mada estatisticamente (K-W, x² =
13,435 sig. = 0.02), indicando que o
conjunto com o maior número de
moradores por unidade é o Jardim
Planetário (5,4 moradores/unidade
hab.), seguido pela Vila Tecnológica
(4,6 moradores/unidade hab.), Vila
Progresso (4,24 moradores/unidade
hab.), Princesa Isabel (4,1 morado-
res/unidade hab.), Mário Quintana
(3,7 moradores/unidade hab.) e Ca-
valhada (3,23 moradores/unidade
hab.).

A ocupação das unidades habita-
cionais não parece estar relaciona-
da ao tipo arquitetônico ou ao tama-
nho das moradias. As maiores mé-
dias, 5,4 (Planetário) e 4,6 (Tecnoló-
gica), correspondem a conjuntos
mistos, formados por sobrados e ca-
sas em fita e geminadas. O conjunto
Mário Quintana, que tem as mora-
dias com maior acréscimo de área, a
partir do aumento de área das casas
originais de sala/dormitório para
casas de dois pavimentos, apresen-
ta um número reduzido de morado-
res (23,3% das unidades são ocupa-
das por 2 moradores), contrariando
a tendência de que o tipo arquitetô-
nico casa, por estar geralmente im-
plantada em lotes maiores, tende a

Figura 5 – Vila Tecnológica: exemplo de tipos arquitetônicos e alterações
para geração de renda
Foto dos autores.

Figura 6 – Mário Quintana: exemplo de alterações físicas e para geração
de renda
Foto dos autores.
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ser habitada por famílias maiores.
Embora o conjunto Princesa Isabel
tenha parte das unidades com 3 dor-
mitórios, o número de moradores/
apartamento é similar a conjuntos
com unidades de 1 e 2 dormitórios.

Taxa de ocupação X faixa de renda
A faixa de renda pode estar rela-

cionada a rendimentos mais altos
dos membros da família ou ao nú-
mero de membros familiares que pro-
duzem renda. Considerando os da-
dos levantados, confirma-se que os
moradores dos conjuntos Cavalha-
da e Princesa Isabel, que apresentam
as maiores rendas familiares e famí-
lias menores, tem um poder aquisi-
tivo maior do que os outros conjun-
tos. A renda familiar do Jardim Pla-
netário é similar ao conjunto Prince-
sa Isabel, porém é o conjunto que
apresenta o maior numero de mora-
dores/unidade. No Mário Quintana,
segundo conjunto com o menor nú-
mero de moradores/unidade, o po-
der aquisitivo dos moradores pode-
ria ser comparada ao Princesa Isa-
bel, que apresenta renda familiar
maior, mas tem famílias maiores. Por
outro lado, a distribuição das fre-
qüências indica que os moradores
que realizam alterações na moradia
tendem a ter renda familiar maior,
sugerindo, por exemplo, que o gran-
de número de alterações no Jardim
Planetário, que apresenta renda fa-
miliar das mais altas, seria realiza-
do para acomodar mais adequada-
mente todos os membros da família,
ao invés de serem alterações para a
realização de atividades de geração
de renda.

Realização de alterações físicas e ati-
vidades de geração de renda

39% dos 180 respondentes não fi-
zeram alterações na moradia, e 20,6%
realizaram pelo menos uma altera-
ção. O maior número de alterações foi
realizado nas casas (78,6%), segui-
das pelos sobrados (73,8%) e pelos
apartamentos (28,8%). Embora não
sejam realizadas atividades de gera-
ção de renda em 72,2% das unidades
habitacionais, os moradores realizam
alguma atividade em 39,3% das ca-
sas, 29,2% dos sobrados e 15,3% dos
apartamentos. Dos conjuntos, o maior

número de alterações dentro da mo-
radia foi realizado no Mário Quinta-
na (44,3%), seguido pela Vila Tecno-
lógica (37,7%), Jardim Planetário
(33,3%), Princesa Isabel (24,1%), Vila
Progresso (23,6%) e Cavalhada (6,7%).

Das alterações físicas realizadas
nas moradias, poucas estão relacio-
nadas a adaptações para a realiza-
ção de atividades de geração de ren-
da, pois grande parte das ativida-
des introduzidas na moradia não
parece necessitar de um espaço es-
pecifico para a sua realização. Por-
tanto grande parte das alterações
realizadas em pelo menos quatro dos
seis conjuntos investigados destina-
se a adequar a moradia às suas ne-
cessidades funcionais e estéticas.
Nos conjuntos Cavalhada (aparta-
mentos) e Mário Quintana (casas em
fita), a intensa ocupação dos espa-
ços abertos coletivos com constru-
ções irregulares, para geração de ren-
da, não está considerada nos núme-
ros apresentados acima. A partir do
levantamento físico, nota-se que es-
tes dois conjuntos possuem uma
grande oferta de diferentes opções
de pequenos comércios e serviços,
avaliados satisfatoriamente pelos
moradores. Por um lado, os resulta-
dos são positivos por gerar trabalho
e renda para os moradores dos con-
juntos. No entanto, o acúmulo des-
sas construções afetaram muito ne-
gativamente a aparência desses con-
juntos, gerando insatisfação em re-
lação ao desempenho do conjunto
(Spearman coef. = .366 sig 0.000), à
satisfação com a moradia (Spearman

coef.= .298 sig 0.000), ao nível de se-
gurança percebido (Spearman coef.=
.315 sig 0.000), e ao resultado estéti-
co decorrente das alterações realiza-
das. Na tabela abaixo, são mencio-
nadas as atividades de geração de
renda realizadas nas moradias, se-
gundo o tipo arquitetônico.

Embora a importância absoluta e
relativa da realização de atividades
que geram renda dentro da moradia
não tenha sido apurada em termos
quantitativos na composição da ren-
da familiar, dentro do escopo deste
artigo, o número de moradias com
atividades que geram renda é consi-
derável, alcançando 28% das unida-
des habitacionais componentes da
amostra. Mas a sua importância foi
medida através das atitudes dos
moradores em relação ao conjunto
habitacional: considerando a amos-
tra total, os resultados indicam que
aqueles que realizam alguma ativi-
dade de geração de renda dentro do
conjunto tendem a estar mais satis-
feitos com o conjunto habitacional
onde moram do que os moradores
que não realizam. No entanto, este
dado coletado através do questioná-
rio refere-se apenas àquelas ativida-
des realizadas dentro da moradia.
A partir do levantamento físico dos
conjuntos foi observado que, nos
conjuntos Cavalhada e Mário Quin-
tana, os espaços abertos coletivos
foram massivamente ocupados por
construções destinadas à realização
de atividades de geração de renda,
consequentemente aumentando o
número de moradores que realizam

Tabela 1: Atividades de geração de renda realizadas nas moradias

Fonte: Elaboração própria.
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atividades comerciais dentro desses
dois conjuntos.

Esta constatação confirma os re-
sultados obtidos em outras investi-
gações (por exemplo LAY: REIS,
2003), onde o número de alterações
nas moradias e ocupação dos espa-
ços abertos coletivos dos conjuntos
com construções destinadas ao uso
comercial indicam inadequação de
planejamento no provimento dessas
atividades para satisfazer as neces-
sidades básicas dos moradores, as-
sim como é um forte indício do esfor-
ço de obter trabalho e renda. Com
base nessas evidências, encontradas
em diversos conjuntos habitacionais
destinados à população de baixa-ren-
da, o poder público municipal pare-
ce ter reconhecido a importância da
realização dessas atividades dentro
da área residencial, partindo da pre-
missa de que aqueles que conseguem
perfazer uma renda aceitável para
suprir suas necessidades e ainda sen-
tem-se satisfeitos em morar no con-
junto, não teriam a necessidade de
abrir mão de sua moradia, seja atra-
vés de aluguel ou venda, como meio
de gerar renda. Dessa forma, dois dos
projetos de habitação social produ-
zidos em 2003 e 2004 pelo DEMHAB
– Princesa Isabel e Vila Progresso -
são providos de locais projetados
com a finalidade de gerar trabalho
para a população moradora e mini-
mizar a evasão dos moradores origi-
nais dos conjuntos de habitação so-
cial. O critério de escolha dos contem-
plados baseia-se no fato de já exerce-
rem atividade comercial cadastrada
na Secretaria Municipal de Indústria
e Comércio. No Princesa Isabel, as
lojas são ocupadas mediante contri-
buição de uso atrelada ao valor da
mensalidade do apartamento, vari-
ando entre R$55,00 e R$58,00 reais
mensais, e duas das nove lojas desti-
nadas à geração de renda dos mora-
dores, construídas no pavimento tér-
reo dos blocos do conjunto, perma-
necem desocupadas. Na Vila Pro-
gresso, foram previstos 10 lotes com
dimensões maiores, localizados em
esquinas, onde o próprio morador do
lote construiria o seu ponto comerci-
al. Destes, apenas cinco estão ocupa-
dos e em funcionamento desde sua
implantação em 2003.

Os resultados sugerem que além
da provisão de um espaço físico for-
malmente destinado a geração de
trabalho e renda para os moradores,
outras necessidades dos empreendi-
mentos também deveriam ser enca-
minhadas, tais como apoio de ges-
tão, formação, prospecção de merca-
do, crédito, etc., seja através de micro
empreendimentos ou da economia
solidária, como forma de alcançar o
objetivo proposto principalmente
com os moradores mais carentes.
Enquanto que o fato de promover a
realização de atividades que gerem
renda parece ser uma pista para o
poder público no sentido de minimi-
zar a evasão dos moradores origi-
nais dos conjuntos de habitação so-
cial, os resultados permitem inferir
que estas iniciativas podem ter seu
efeito mitigado ou esterilizado por
falta de apoio efetivo por parte do
poder público.

A reprodução da exclusão
Em todos os contratos há restri-

ções de venda e transferência de
qualquer título, sob pena de resci-
são contratual. No entanto, os resul-
tados apresentam fortes indícios de
que parte significativa da popula-
ção original alvo da ação do poder
público dispõe do imóvel como mer-
cadoria, provavelmente para atender
necessidades mais prementes. Isto
sugere que o atual quadro macroeco-
nômico caracterizado pelo desem-
prego aberto ou oculto (pelo subem-
prego) estaria colocando o morador
original em dificuldades, levando-o
novamente à favelização e/ou habi-
tação precária. Esta conjectura é re-
forçada pelo fato de que 6,5% dos
respondentes da amostra declara-
ram-se desempregados (14,57% em
2005 na RMPA), 63% têm carteira
assinada (46,09% dos ocupados em
2005 na RMPA) e ainda 31,7% das
famílias tem renda superior a três
salários mínimos. No mesmo senti-
do, apenas 26,7% das famílias rece-
be algum tipo de ajuda do governo
(bolsa família, bolsa escola, etc.).

Através dos questionários foram
obtidos os seguintes dados:
• Do total da amostra (n=180), 72%

dos respondentes dizem ter rece-
bido a moradia do órgão respon-
sável.

• Em 28% dos casos o respondente
identifica-se como locatário, ou
recebeu o imóvel emprestado de
outro morador, ou ainda trocou ou
comprou do morador anterior o
imóvel.

• 23,9% do total da amostra afir-
mam ser novos proprietários.
No entanto, sabe-se que estes ín-

dices provavelmente estão subesti-
mados, porque, sendo uma operação
ilegal, os respondentes tenderiam a
omitir o fato. Por exemplo, no con-
junto Mário Quintana apenas 30%
dos respondentes receberam a mo-
radia do DEMHAB, e 60% deles con-
firmam ter comprado o imóvel do
antigo morador.
• Embora as unidades habitacio-

nais do conjunto Cavalhada te-
nham sido efetivamente compra-
das da COHAB, com a possibili-
dade legal de repasse, o número
de vendas de 46,7% ainda é me-
nor do que no Mário Quintana.

• Nos conjuntos Jardim Planetário
e Princesa Isabel, todos os respon-
dentes declaram ter recebido o
imóvel do DEMHAB. No entanto,
neste último, técnicos do DEM-
HAB afirmam que inúmeras tran-
sações clandestinas já foram rea-
lizadas.

• Sendo o penúltimo dos conjuntos
da amostra a ser ocupado, 9,7% das
unidades habitacionais da Vila Pro-
gresso foram obtidas mediante tro-
ca com o morador anterior.

• Os dados da Vila Tecnológica
mostram que 16,6% das unidades
habitacionais foram compradas
ou trocadas com o antigo morador.
Da mesma forma que os dados re-

lativos a repasses da moradia podem
estar subestimados, o mesmo pode
estar ocorrendo com a declaração da
renda familiar, pois as famílias con-
templadas com o programa de habi-
tação social deveriam situar-se na
faixa de renda inferior a 3 salários
mínimos, enquanto que os dados
mostram que 32% dos respondentes
que dizem ter recebido a moradia do
DEMHAB declaram ter renda fami-
liar maior do que 3 salários mínimos.

Este conjunto de elementos per-
mite inferir que parte significativa da
população de mais baixa renda aca-
ba reproduzindo sua exclusão das
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condições habitacionais adequadas,
apesar da ação do poder público
buscar incluí-la, devido a sua pre-
cária situação econômica. Pelo cons-
tatado, as iniciativas visando ame-
nizar o problema do déficit habita-
cional para os segmentos de mais
baixa renda acabam gerando um
mercado imobiliário paralelo e ile-
gal devido ao fato de que estes, dis-
pondo de um bem que referenciado
na sua renda é de alto valor, acabam
vendendo seus imóveis para famíli-
as menos pobres, mas que não tem
acesso ao mercado formal de habi-
tação. Conseqüentemente pode-se
inferir que indivíduos que alugam
ou vendem a sua unidade habita-
cional nestas condições, o fazem pro-
vavelmente porque têm necessidades
mais prementes e vão assim retornar
à condição de moradores de sub-ha-
bitação. Portanto, a norma de con-
sumo decorrente da relação salarial
vigente parece não garantir à parte
dos inseridos ou aos excluídos, a
condição de habitat adequado.

Conclusão
A investigação, na qual foram

trabalhados parte dos resultados,
mostra que o acesso às condições
adequadas de habitação não depen-
de apenas da vontade das adminis-
trações municipais. As distorções na
ocupação efetiva dos imóveis soci-
ais causadas, em última instância,
pela precariedade da relação salari-
al, associada ao “fordismo trunca-
do” brasileiro, apontam para a di-
mensão nacional do problema. Só o
crescimento econômico, associado à
distribuição de renda, por um lado,
e à produção massiva de habitação
social, por outro, poderá fazer com
que a habitação adequada seja um
direito do conjunto da população.

Foi evidenciado que tanto o que
“vende” como o que “compra” o
imóvel são vítimas em graus distin-
tos do mesmo processo de exclusão.
A relação salarial vigente não ga-
rante, principalmente nos grandes
centros urbanos, acesso à moradia
adequada para grandes contingen-
tes populacionais. O salário míni-
mo que deveria, teoricamente, ga-
rantir este acesso não o faz nem
quando a renda é múltipla deste.

Assim, paralelamente ao aumento
do mínimo vital, é necessário que a
habitação seja assegurada por me-
canismos extra mercado. Mesmo em
países desenvolvidos, onde a pre-
sença do Estado de Bem-Estar é
mais forte, existe a produção de
imóveis locativos cujo aluguel não
guarda relação com o seu valor de
mercado.

A inexistência de uma solução
nacional não significa que as esferas
regional e local não busquem mino-
rar as carências existentes, mesmo
tendo presente as possíveis distorções
que, certamente, não se resolvem por
medidas administrativas do tipo: ex-
pulsão dos ocupantes irregulares.
Esta investigação dá algumas pistas
para políticas que buscam manter os
moradores objeto da intervenção pú-
blica na habitação social: desenvol-
ver espaços e estímulos para ativida-
des de geração de trabalho e renda,
de preferência dentro do próprio con-
junto habitacional.

Por que o Estado brasileiro, que
foi tão pródigo – e continua sendo –
com os empresários, fornecendo-
lhes crédito subsidiado, isenções fis-
cais, infra-estrutura, etc., não mobi-
liza recursos para as micro-empre-
sas, para o auto-emprego e para as
empresas cooperativas? Não podem
os bancos estatais ultrapassar sua
lógica de banco privado e consagrar
parte dos seus lucros para o fomen-
to destas atividades? Certamente a
resposta para estas questões depen-
de de vontade política.

Outra dimensão é a adequação
dos projetos arquitetônicos às neces-
sidades dos moradores. A combina-
ção de envolvimento dos mesmos no
desenvolvimento dos projetos com o
conhecimento produzido pelas aná-
lises pós-ocupação pode, certamen-
te, resultar em conjuntos habitacio-
nais de melhor qualidade.

Assim, o que se propõe como
novo em Porto Alegre esbarra nas
inércias do velho, nas dificuldades
de um aparelho de Estado calcifica-
do, nas dificuldades de romper com
os antigos métodos e, sobretudo,
numa estrutura sócio-econômica
nacional que não só não evolui como
regride, associada ao velho para-
digma liberal.
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